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Formação e primeiros contatos com tecnologia 

Tecnologia e direito parecem campos distantes até que você percebe que toda norma é 

uma escolha sobre quem controla o quê. Foi no contato com tecnologia no SENAI que essa 

pergunta começou a tomar forma. Quando o caso Snowden1 veio a público, ficou claro que 

sistemas aparentemente neutros podiam ser instrumentos de poder sobre pessoas que jamais 

foram consultadas sobre seu funcionamento. Essa inquietação acompanhou minha entrada na 

Universidade do Vale do Itajaí e, ao longo da graduação, foi se tornando uma pergunta de 

pesquisa. 

Nos anos finais da graduação, quando o debate sobre governança de inteligência 

artificial começava a ganhar escala global, dediquei meu trabalho de conclusão às implicações 

da IA para a responsabilidade civil nos casos de violação de dados pessoais por decisões 

autônomas. A questão que movia aquela pesquisa não era apenas técnica. Nos meses 

seguintes à apresentação do trabalho, no primeiro semestre de 2022, as primeiras ferramentas 

de IA generativa de uso massivo chegaram ao público. Quando essas ferramentas chegaram 

ao público, o debate que eu havia estudado deixou de ser abstrato. E ficou claro que o 

problema nunca tinha sido técnico. Era político. Regular ou não regular, e quanto, e como, são 

perguntas que não têm resposta técnica. Quem define as regras sobre o que a tecnologia pode 

fazer? Com base em quais valores? Com quais consequências para quem? Essas perguntas já 

apontavam para o campo das políticas públicas como o espaço mais fértil para respondê-las. 

Ao concluir a graduação em 2022, iniciei atuação profissional na área de tecnologia e 

regulação, trabalhando com empresas e organizações em processos de adequação a marcos 

regulatórios, gestão de riscos tecnológicos e governança de dados. O que esse trabalho 

ensinou, antes de qualquer conceito técnico, foi que a regulação de tecnologia é um campo 

1  Em 2013, Edward Snowden revelou que a Agência de Segurança Nacional dos Estados Unidos (NSA) 
operava programas de vigilância em massa sobre comunicações digitais de cidadãos ao redor do mundo, 
sem conhecimento ou consentimento dos monitorados. 



 

onde as disputas não terminam com a promulgação da norma, elas recomeçam na fase de 

interpretação e implementação, e quem não entende essa dinâmica tende a se surpreender com 

os resultados. Nesse mesmo período, ingressei na Câmara de Vereadores de São José como 

assessor jurídico parlamentar, trabalhando diretamente na elaboração de projetos de lei, 

pareceres e atividades do processo legislativo. 

A experiência parlamentar mudou a forma como leio uma política pública. Participar 

da elaboração do Plano Diretor de São José, acompanhar a dinâmica de emendas e negociação 

de texto, assessorar a presidência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação por quase 

dois anos e exercer até hoje sua coordenação tornou concreto algo que os manuais descrevem 

em abstrato, não existe texto normativo neutro. Cada dispositivo carrega a marca de quem 

conseguiu colocar sua visão na mesa, e há sempre atores que ficaram de fora. Essa percepção, 

vivida no cotidiano de uma casa legislativa, é o que dá sentido prático à pergunta central da 

pesquisa que proponho. 

Foi nesse mesmo contexto que passei a observar a chegada das ferramentas de 

inteligência artificial generativa ao cotidiano legislativo, seja na elaboração de minutas, na 

análise de proposições, na sistematização de contribuições em processos participativos. A 

tecnologia que eu acompanhava como objeto de regulação estava presente nas atividades que 

eu exercia. Isso tornou inevitável a pergunta inversa à do meu trabalho de conclusão de curso, 

não apenas o que a IA faz às instituições, mas como os atores políticos constroem as 

narrativas que definem o que a tecnologia pode e não pode fazer. 

Para consolidar a formação nos dois eixos que essa trajetória foi construindo, cursei 

especialização em Direito Digital, Proteção de Dados e Cibersegurança na PUC-PR, 

concluída em 2023, e especialização em Direito Público no CESUSC, concluída em 2025. As 

duas formações refletem uma escolha de dominar a regulação de tecnologia e compreender os 

marcos que estruturam a administração pública, porque sem os dois o problema não se 

resolve. Ao longo desse período, aprofundei conhecimentos em segurança da informação, 

privacidade e proteção de dados por meio de certificações no IBSEC e cursos de atualização 

na ENAP, FGV e Data Privacy Brasil. 

O que falta agora é rigor metodológico e aprofundamento teórico para transformar 

uma pergunta em conhecimento que possa ser transmitido. O Mestrado Acadêmico em 

Administração da ESAG é onde isso acontece. Analisar as coalizões e narrativas que 

disputaram a formulação do PL 2338/2023 não é apenas um exercício acadêmico, é uma 

pergunta que emerge diretamente de quem acompanhou o processo legislativo por dentro e 



 

vivenciou, do lado da gestão pública, a chegada da inteligência artificial como desafio 

concreto de governança. 

A escolha pelo grupo Callipolis não é casual. Políticas públicas e desenvolvimento é 

exatamente o campo onde tecnologia, instituições e poder se encontram, que é o espaço que 

minha trajetória profissional habita todos os dias. O mestrado representa a possibilidade de 

transformar essa experiência acumulada em contribuição para quem vem depois, seja na 

pesquisa, seja na formação de novos profissionais capazes de atuar nessa interseção 
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